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Presidente: Carlos Apolinário

339ª Sessão Ordinária – 02.12.1992 

O SR. PRESIDENTE – CARLOS APOLINÁRIO – PMDB - A Presidência passa a responder.

Como é do conhecimento de todos os Srs. parlamentares, esta Casa ainda não aprovou o novo Regimento Interno, adaptando as normas constitucionais. Notadamente no que se refere às novas atribuições das Comissões Permanentes e Temporárias, carece este Poder de normas regimentais que possibilitem sua total aplicação. Tome-se, como exemplo, o que vem dito no artigo 13, § 1º, item 1, da Constituição do Estado:

“Às Comissões, em razão da matéria de sua competência, cabe:

1(  discutir e votar projetos de lei que dispensarem, na forma do Regimento Interno, a competência do Plenário, salvo se houver, para decisão deste, requerimento de um décimo dos membros da Assembléia Legislativa.”

O mesmo pode-se dizer das normas procedimentais das Comissões Parlamentares de Inquérito. O Regimento Interno, em sua VI Consolidação, reserva apenas um artigo, o 34, para disciplinar sua constituição e extinção, além de elencar hipóteses de funcionamento de mais de cinco comissões, concomitantemente, aplicando-se, no mais, as regras de funcionamento das Comissões Permanentes, no que couber.

Sobre a conclusão dos seus trabalhos, o artigo 18, inciso II, alínea “c”, dá competência ao Presidente da Assembléia para mandar arquivar o relatório ou parecer da Comissão Especial de Inquérito que não haja concluído por projeto.

Confrontando-se este dispositivo com o artigo 13, § 2º, da Constituição do Estado, deparamo-nos com a orientação constitucional nos seguintes termos: “...sendo suas conclusões, quando for o caso, encaminhadas aos órgãos competentes do Estado para que promovam a responsabilidade civil e criminal de quem de direito”.

De se notar que, observando o artigo 18, inciso II, alínea “c”, as Comissões Especiais de Inquérito, como eram denominadas, concluíam seus trabalhos propondo Projeto de resolução, aprovando as conclusões. E este projeto tramitava regimentalmente, passando pelas manifestações das Comissões Permanentes e, se com parecer favorável, submetido à discussão e votação pelo Plenário.

Destoa esta tramitação da orientação adotada no Congresso Nacional. Lá, como se pode verificar no relatório final da CPI constituída pelo requerimento n.º 52, de 1992, e do conhecimento de toda nação, o relatório é final, senão vejamos: “Com este relatório, concluem-se, nos termos regimentais do Congresso Nacional, os trabalhos da Comissão Parlamentar Mista instaurada para ‘apurar fatos contidos nas denúncias do Sr. Pedro Collor de Mello referentes as atividades do Sr. Paulo César Cavalcante Farias, capazes de configurar ilicitude penal.’”
No bojo do relatório afirma-se: “As Comissões Parlamentares de Inquérito encerram seus trabalhos apresentando relatório circunstanciado, com suas conclusões. Por isso se diz que as Comissões Parlamentares de Inquérito apenas concluem.”

Assinale-se, ainda, que o relatório, com as conclusões da Comissão, não é submetido à aprovação das Casas do Congresso, a quem descabe fazer incluir ou excluir dos mesmos tópicos ou trechos ou proceder a quaisquer alterações, de forma ou de substância, razão pela qual João de Oliveira Filho observa que “o relatório é peça da Comissão”.
Parece-nos ser este, também, o entendimento que deflui do artigo 13, § 2º, da Constituição do Estado, vale dizer, as Comissões Parlamentares de Inquérito têm competência para encaminhar suas conclusões aos órgãos competentes do Estado para que promovam a responsabilidade civil e criminal de quem de direito.

Entender diferentemente pressupõe a possibilidade de as conclusões de uma Comissão Parlamentar de Inquérito, consubstanciadas num Projeto de Resolução, serem rejeitadas por Comissão Permanente quando da sua manifestação sobre o Projeto; como qualquer outra proposição que, por força de dispositivos regimentais, tramita pela Comissão de Constituição e Justiça, por uma Comissão que vai se pronunciar sobre o mérito principal.

As Comissões Parlamentares de Inquérito são constituídas com finalidades especiais e para fim predeterminado, sendo sua natureza investigatória própria do Poder Legislativo e nos limites da competências do Poder Legislativo. Temporárias e com fim predeterminado, as conclusões de uma CPI não devem, para serem aprovadas, ficar condicionadas ao juízo de Comissões Permanentes e do Plenário, à luz da nova ordem constitucional.

No entanto, se a Comissão Parlamentar de Inquérito entender, em seu relatório final, que deva apresentar alguma proposição, nada impede que possa fazê-lo, isto porque, tanto a constituição do Estado como o Regimento Interno desta Casa de Leis erigem-na como órgão deflagrador da iniciativa legislativa.

Assim, pois, esta Presidência entende que a alínea “c”, do inciso II, do artigo 18, da VI Consolidação do Regimento Interno, não foi recepcionada pelo novo ordenamento constitucional e prevalece, como há de necessariamente prevalecer, a norma constitucional segundo a qual as Comissões Parlamentares de Inquérito têm competência para encaminhar as suas conclusões aos órgãos competentes do Estado, a fim de que promovam a responsabilidade civil e criminal de quem de direito.

É este o entendimento da Presidência efetiva da Casa.

